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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/12/2008 a 31/10/2009
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. CUSTEIO.

A empresa ¢ obrigada a recolher as contribuigdes previdenciarias incidentes
sobre as remuneragdes pagas ou creditadas a seus empregados, consoante
determinagao legal.

MULTA. PRINCIPIO DA BOA-FE. INAPLICABILIDADE EM FUNCAO
DA PRIMAZIA DA TEORIA DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA.

O legislador adotou a teoria da responsabilidade objetiva para a multa por
infragdo a legislagdo tributéria, portanto a penalidade aplicavel prescinde da
pesquisa de elementos subjetivos.

Nao ha previsdo legal para reduzir ou excluir multa tributdria e juros
aplicados na forma da lei com base em inexisténcia de dolo ou culpa, ou
ainda na boa-f¢é do sujeito passivo.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC. APLICACAO A COBRANCA DE
TRIBUTOS.

E cabivel a cobranga de juros de mora sobre os débitos para com a Unido
decorrentes de tributos e contribui¢cdes administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidacao e Custodia - SELIC para titulos federais.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
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 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CUSTEIO.
 A empresa é obrigada a recolher as contribuições previdenciárias incidentes sobre as remunerações pagas ou creditadas a seus empregados, consoante determinação legal.
 MULTA. PRINCÍPIO DA BOA-FÉ. INAPLICABILIDADE EM FUNÇÃO DA PRIMAZIA DA TEORIA DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA.
 O legislador adotou a teoria da responsabilidade objetiva para a multa por infração à legislação tributária, portanto a penalidade aplicável prescinde da pesquisa de elementos subjetivos.
 Não há previsão legal para reduzir ou excluir multa tributária e juros aplicados na forma da lei com base em inexistência de dolo ou culpa, ou ainda na boa-fé do sujeito passivo.
 JUROS DE MORA. TAXA SELIC. APLICAÇÃO À COBRANÇA DE TRIBUTOS.
 É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. 
 (Assinado digitalmente)
 Helton Carlos Praia de Lima � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de Lima, Oseas Coimbra Júnior, Gustavo Vettorato, Eduardo de Oliveira, Amilcar Barca Teixeira Junior.
 
  DO LANÇAMENTO
Trata-se de auto de infração lançado contra o sujeito passivo em epígrafe, referente às contribuições devidas à Seguridade Social, incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados, correspondente à parte do segurado, referente às competências 13/2008, 03 a 07, 09 e 10/2010.
Segundo consta do Relatório Fiscal (fls. 12 a 17), os fatos geradores das contribuições lançadas constituem-se nas prestações de serviço pelos segurados empregados, cujas remunerações foram discriminadas em folhas de pagamento e não informadas em Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP).
As contribuições previdenciárias dos segurados foram descontadas e não recolhidas aos cofres públicos, configurando, em tese, a ocorrência de crime de apropriação indébita previdenciária, que foi comunicada à autoridade competente.
O contribuinte foi cientificado da autuação fiscal e apresentou impugnação.
A decisão de primeira instância, 6a Turma da DRJ/FNS, julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário.
O contribuinte foi cientificado da decisão, apresentando recurso voluntário alegando em síntese:
- o órgão julgador administrativo pode e deve analisar a incompatibilidade de lei com a Constituição Federal;
- impossibilidade de aplicação da taxa selic;
- a multa tem efeito confiscatório, pois deve-se aplicar o princípio da boa-fé;
- por fim, requer o cancelamento da autuação fiscal ou na parte que toca aos juros e multa aplicados.
É o relatório.
 Conselheiro Helton Carlos Praia de Lima, Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche todos os requisitos de admissibilidade, razão pela qual será analisado.
A apreciação de matéria constitucional em tribunal administrativo exacerba sua competência originária, que é a de órgão revisor dos atos praticados pela Administração, bem como invade competência atribuída especificamente ao Poder Judiciário pela Constituição Federal.
No Capítulo III, do Título IV, da Constituição Federal, especificamente no que trata do controle da constitucionalidade das normas, observa-se que o constituinte teve especial cuidado ao definir quem poderia exercer o controle constitucional das normas jurídicas. Decidiu que caberia exclusivamente ao Poder Judiciário exercê-la, especialmente ao Supremo Tribunal Federal (STF).
Permitir que órgãos colegiados administrativos reconheçam a constitucionalidade de normas jurídicas é infringir o disposto na própria Constituição Federal, padecendo, portanto, a decisão que assim o fizer de vício de constitucionalidade, já que invadiu competência exclusiva de outro Poder.
O professor Hugo de Brito Machado in �Mandado de Segurança em Matéria Tributária�, Ed. Revista dos Tribunais, páginas 302/303, assim concluiu:
�A conclusão mais consentânea com o sistema jurídico brasileiro vigente, portanto, há de ser no sentido de que a autoridade administrativa não pode deixar de aplicar uma lei por considerá-la inconstitucional, ou mais exatamente, a de que a autoridade administrativa não tem competência para decidir se uma lei é, ou não é inconstitucional.�
Ademais, como da decisão administrativa não cabe recurso obrigatório ao Poder Judiciário, em se permitindo a declaração de inconstitucionalidade de lei pelos órgãos administrativos judicantes, as decisões que assim a proferissem não estariam sujeitas ao crivo do Supremo Tribunal Federal que é a quem compete, em grau de definitividade, a guarda da Constituição. Poder-se-ia, nestes casos, ter a absurda hipótese de o tribunal administrativo declarar determinada norma inconstitucional e o Judiciário, em manifestação do seu órgão máximo, pronunciar-se em sentido inverso.
Por essa razão é que através de seu Regimento Interno e Súmula o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) se auto-impôs regra nesse sentido:
Portaria MF n° 256, de 22/06/2009 (Aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) e dá outras providências):
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar n° 73, de 1993; ou
c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar n° 73, de 1993.
No mesmo sentido é o que dispõe a Súmula nº 2 do CARF:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Portanto, não há razão no argumento de que o órgão julgador administrativo pode e deve analisar a incompatibilidade de lei com a Constituição Federal.
A aplicação dos juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil é devida e legal, bem como, a aplicação da taxa SELIC, enunciada nas súmulas 4o e 5o do CARF, in verbis:
Súmula CARF nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Súmula CARF nº 5: São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral.
A multa aplicada no lançamento fiscal encontra respaldo na lei 8.212/91, conforme demonstrado no relatório Fundamentos Legais do Débito � FLD. Aplicada a multa na forma da lei não pode ser considerada confiscatória, pois este juízo de admissibilidade já foi feito pelo poder legislativo quando da sua aprovação. Cabe a autoridade administrativa aplicar as determinações legais e zelar pelo cumprimento da obrigação tributária, respeitando o princípio da legalidade.
A lei em vigor, cuja invalidade ou inconstitucionalidade não foi declarada, deve ser cumprida pela administração pública por força do ato vinculado. Não é possível, no âmbito administrativo, afastar aplicação de legislação nos termos do art. 26-A do Decreto nº. 70.325/72, acrescentado pela MP nº 449/2008.
O legislador adotou a teoria da responsabilidade objetiva para as multa por infração à legislação tributária, portanto a penalidade aplicável prescinde da pesquisa de elementos subjetivos.
Não há previsão legal para reduzir ou excluir multa tributária e juros aplicados na forma da lei com base em inexistência de dolo ou culpa, ou ainda na boa-fé do sujeito passivo.
O crédito tributário encontra-se revestido das formalidades legais do art. 142 e § único, e artigo. 97 e 114, todos do CTN, com período apurado, discriminação dos fatos geradores, Discriminativo do Débito � DD, Fundamentos Legais do Débito � FLD, Relatório Fiscal, e demais informações constantes dos autos, consoante artigo 33 da Lei 8.212/91.
CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
(Assinado digitalmente)
Helton Carlos Praia de Lima
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(Assinado digitalmente)
Helton Carlos Praia de Lima — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de

Lima, Oseas Coiimbra Junior, Gustavo Vettorato, Eduardo de Oliveira, Amilcar Barca Teixeira
Junior.
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Relatorio

DO LANCAMENTO

Trata-se de auto de infracdo langado contra o sujeito passivo em epigrafe,
referente as contribuicdes devidas a Seguridade Social, incidentes sobre as remuneragdes
pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados, correspondente a parte do segurado,
referente as competéncias 13/2008, 03 a 07, 09 e 10/2010.

Segundo consta do Relatorio Fiscal (fls. 12 a 17), os fatos geradores das
contribui¢des langadas constituem-se nas prestagdes de servigo pelos segurados empregados,
cujas remuneracdes foram discriminadas em folhas de pagamento e ndo informadas em Guias
de Recolhimento do FGTS e Informacgdes a Previdéncia Social (GFIP).

As contribuigdes previdenciarias dos segurados foram descontadas e ndo
recolhidas aos cofres publicos, configurando, em tese, a ocorréncia de crime de apropriagao
indébita previdenciaria, que foi comunicada a autoridade competente.

O contribuinte foi cientificado da autuagdo fiscal e apresentou impugnagao.

A decisdo de primeira instincia, 6° Turma da DRJ/FNS, julgou improcedente
a impugnag¢ao, mantendo o crédito tributario.

O contribuinte foi cientificado da decisdo, apresentando recurso voluntario
alegando em sintese:

- 0 6rgdo julgador administrativo pode e deve analisar a incompatibilidade de
lei com a Constituicdo Federal;

- impossibilidade de aplicacao da taxa selic;
- a multa tem efeito confiscatério, pois deve-se aplicar o principio da boa-fé;

- por fim, requer o cancelamento da autuacdo fiscal ou na parte que toca aos
juros e multa aplicados.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Helton Carlos Praia de Lima, Relator

4

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e preenche todos os requisitos de
admissibilidade, razdo pela qual sera analisado.

A apreciagdo de matéria constitucional em tribunal administrativo exacerba
sua competéncia originaria, que ¢ a de 6rgdo revisor dos atos praticados pela Administragao,
bem como invade competéncia atribuida especificamente ao Poder Judiciario pela Constitui¢ao
Federal.

No Capitulo III, do Titulo IV, da Constituicao Federal, especificamente no
que trata do controle da constitucionalidade das normas, observa-se que o constituinte teve
especial cuidado ao definir quem poderia exercer o controle constitucional das normas
juridicas. Decidiu que caberia exclusivamente ao Poder Judiciario exercé-la, especialmente ao
Supremo Tribunal Federal (STF).

Permitir que o6rgdos colegiados administrativos reconhecam a
constitucionalidade de normas juridicas € infringir o disposto na prépria Constituicdo Federal,
padecendo, portanto, a decisdo que assim o fizer de vicio de constitucionalidade, j& que invadiu
competéncia exclusiva de outro Poder.

O professor Hugo de Brito Machado in “Mandado de Seguranca em Matéria
Tributaria”, Ed. Revista dos Tribunais, paginas 302/303, assim concluiu:

“A conclusdo mais consentdnea com o sistema juridico
brasileiro vigente, portanto, ha de ser no sentido de que a
autoridade administrativa ndo pode deixar de aplicar uma lei
por considera-la inconstitucional, ou mais exatamente, a de que
a autoridade administrativa ndo tem competéncia para decidir se
uma lei é, ou ndo é inconstitucional.”

Ademais, como da decisdo administrativa ndo cabe recurso obrigatdrio ao
Poder Judiciario, em se permitindo a declaragao de inconstitucionalidade de lei pelos 6rgaos
administrativos judicantes, as decisdes que assim a proferissem ndo estariam sujeitas ao crivo
do Supremo Tribunal Federal que ¢ a quem compete, em grau de definitividade, a guarda da
Constituicdo. Poder-se-ia, nestes casos, ter a absurda hipotese de o tribunal administrativo
declarar determinada norma inconstitucional e o Judiciario, em manifestacio do seu orgao
maximo, pronunciar-se em sentido inverso.

Por essa razao ¢ que através de seu Regimento Interno e Simula o Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) se auto-imp0s regra nesse sentido:

Portaria MF n° 256, de 22/06/2009 (Aprova o Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(CARF) e da outras providéncias):
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Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou  decreto, sob  fundamento  de
inconstitucionalidade.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo
plendria definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou

11 - que fundamente crédito tributdrio objeto de:

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e
19 da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002,

b) sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da
Lei Complementar n° 73, de 1993, ou

¢) parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo
Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei
Complementar n° 73, de 1993.

No mesmo sentido ¢ o que dispde a Simula n° 2 do CARF:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Portanto, ndo ha razdo no argumento de que o 6rgao julgador administrativo
pode e deve analisar a incompatibilidade de lei com a Constituicao Federal.

A aplicacdo dos juros moratorios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ¢ devida e legal, bem como, a
aplicagdo da taxa SELIC, enunciada nas simulas 4° ¢ 5° do CARF, in verbis:

Sumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributarios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagado e Custodia - SELIC para titulos federais.

Sumula CARF n° 5: Sdo devidos juros de mora sobre o crédito
tributario ndo integralmente pago no vencimento, ainda que
suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depdsito no
montante integral.

A multa aplicada no langcamento fiscal encontra respaldo na lei 8.212/91,
conforme demonstrado no relatdrio Fundamentos Legais do Débito — FLD. Aplicada a multa
na forma da lei ndo pode ser considerada confiscatoria, pois este juizo de admissibilidade ja foi
feito pelo poder legislativo quando da sua aprovacdo. Cabe a autoridade administrativa aplicar
as determinacdes legais e zelar pelo cumprimento da obrigacdo tributdria, respeitando o
principio da legalidade.
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A lei em vigor, cuja invalidade ou inconstitucionalidade nio foi declarada,
deve ser cumprida pela administragdo publica por for¢a do ato vinculado. Nao ¢ possivel, no
ambito administrativo, afastar aplicacdo de legislacdo nos termos do art. 26-A do Decreto n°.
70.325/72, acrescentado pela MP n°® 449/2008.

O legislador adotou a teoria da responsabilidade objetiva para as multa por
infragdo a legislagdo tributaria, portanto a penalidade aplicavel prescinde da pesquisa de
elementos subjetivos.

Nao héd previsdo legal para reduzir ou excluir multa tributdria e juros
aplicados na forma da lei com base em inexisténcia de dolo ou culpa, ou ainda na boa-fé do
sujeito passivo.

O crédito tributario encontra-se revestido das formalidades legais do art. 142
e § Unico, e artigo. 97 e 114, todos do CTN, com periodo apurado, discriminagdo dos fatos
geradores, Discriminativo do Débito — DD, Fundamentos Legais do Débito — FLD, Relatorio
Fiscal, e demais informag¢des constantes dos autos, consoante artigo 33 da Lei 8.212/91.

CONCLUSAO
Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.
(Assinado digitalmente)

Helton Carlos Praia de Lima



